
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1826475 - RJ (2021/0019200-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : OTALMIR AIRES DE AZEVEDO NETO
ADVOGADOS : VICTOR GAMEIRO DRUMMOND - RJ105860

OSMAR BERARDO CARNEIRO DA CUNHA FILHO - RJ099758
AGRAVADO : ROGERIO NAVES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE 
EMPRESARIAL. APURAÇÃO DE HAVERES. EXECUÇÃO. PENHORA DE VALORES 
DEPOSITADOS EM CONTA-CORRENTE E CONTA-POUPANÇA. IMPENHORABILIDADE DE 
QUANTIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. PERDA DO OBJETO DO RECURSO 
EXCEPCIONAL. INOVAÇÃO RECURSAL. REVALORAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É vedado à parte insurgente, nas razões do agravo interno, apresentar teses que não foram 
aventadas no momento da interposição do recurso especial, em virtude da preclusão.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça manifesta-se no sentido de que todos os 
valores pertencentes ao devedor, até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, mantidos em 
conta-corrente, caderneta de poupança ou fundos de investimentos são impenhoráveis.
3. Segundo entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior, é possível a revaloração dos 
fatos reconhecidos pelas instâncias ordinárias, pois essa requalificação jurídica consiste 
apenas em atribuir o devido valor jurídico a matéria fática incontroversa (REsp 1.766.261/RS, 
Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 18/05/2021, DJe 
24/05/2021).
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso 
Sanseverino (Presidente) e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 

Brasília, 22 de junho de 2021.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE 
EMPRESARIAL. APURAÇÃO DE HAVERES. EXECUÇÃO. PENHORA DE VALORES 
DEPOSITADOS EM CONTA-CORRENTE E CONTA-POUPANÇA. IMPENHORABILIDADE DE 
QUANTIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. PERDA DO OBJETO DO RECURSO 
EXCEPCIONAL. INOVAÇÃO RECURSAL. REVALORAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É vedado à parte insurgente, nas razões do agravo interno, apresentar teses que não foram 
aventadas no momento da interposição do recurso especial, em virtude da preclusão.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça manifesta-se no sentido de que todos os 
valores pertencentes ao devedor, até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, mantidos em 
conta-corrente, caderneta de poupança ou fundos de investimentos são impenhoráveis.
3. Segundo entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior, é possível a revaloração dos 
fatos reconhecidos pelas instâncias ordinárias, pois essa requalificação jurídica consiste 
apenas em atribuir o devido valor jurídico a matéria fática incontroversa (REsp 1.766.261/RS, 
Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 18/05/2021, DJe 
24/05/2021).
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por OTALMIR AIRES DE AZEVEDO 
NETO contra decisão monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, fls. 168-172), 
assim ementada:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE 
EMPRESARIAL. APURAÇÃO DE HAVERES. EXECUÇÃO. PENHORA DE 
VALORES DEPOSITADOS EM CONTA-CORRENTE E CONTA-
POUPANÇA. IMPENHORABILIDADE DE QUANTIA ATÉ O LIMITE DE 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.
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Nas razões do recurso, o agravante sustenta a perda do objeto da presente 
demanda, alegando que a quantia depositada já foi levantada, situação que prejudica a 
análise do apelo excepcional.

Afirma inexistir dissídio jurisprudencial, argumentando que os precedentes 
citados na decisão recorrida corroboram o julgado que inadmitiu o recurso especial.

Frisa que o Tribunal de origem reconheceu que o recorrido movimentava as 
contas com o intuito de fraudar os credores.

Destaca que a revisão de tais fundamentos esbarra na Súmula 7/STJ.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 183-193 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que Rogerio Naves de Souza interpôs recurso especial (e-
STJ, fls. 104-118), com fulcro na alínea a do permissivo constitucional, 
alegando violação ao art. 833, IV e X, do CPC/2015.

O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência (e-STJ, fls. 129-131), situação 
que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 142-143), do qual, em decisão 
monocrática, esta relatoria conheceu para dar provimento ao recurso especial (e-STJ, 
fls. 168-172).

Irresignado, Otalmir Aires de Azevedo Neto interpõe o presente agravo 
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interno.

Preliminarmente, quanto à alegação de perda do objeto do recurso especial, 
da análise dos autos constata-se que o recorrente não apresentou esse argumento nas 
contrarrazões (e-STJ, fls. 123-127), situação que configura indevida inovação recursal.

Importa ponderar que a orientação jurisprudencial que vigora no Superior 
Tribunal de Justiça reconhece que é vedado à parte insurgente, nas razões do agravo 
interno, apresentar teses que não foram aventadas no momento da interposição do 
recurso especial, em virtude da preclusão.

A esse respeito:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. CONTRATO DE 
SEGURO. TRIBUNAL A QUO CONCLUIU PELA ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA DA FRANQUIA. PRETENSÃO DE REEXAME DE CLÁUSULA 
DE CONTRATO DE SEGURO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 5/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-
JURÍDICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido somente na petição de 
agravo interno, configurando-se indevida inovação recursal.
2. No caso, a ação de indenização por danos morais e materiais foi julgada 
procedente, tendo o eg. Tribunal de origem concluído que "(...) a atualização 
da franquia deve ocorrer somente no caso em que houver a atualização da 
indenização, a fim de se manter o equilíbrio contratual". A pretensão de 
alterar tal entendimento, sob o fundamento de que o contrato de seguro não 
prevê a atualização da referida franquia, exigiria o reexame de cláusulas 
contratuais, o que é inviável em sede de recurso especial, conforme 
preceitua a Súmula 5/STJ.
3. Dissídio jurisprudencial não demonstrado, em face da ausência de 
similitude fático-jurídica entre os acórdãos em comparação, não sendo 
atendidas as regras do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, combinado com o art. 
255, § 1º, do RISTJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1740903/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 01/07/2019)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DE EMPRESA. 
INEXISTÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS. REEXAME DE PROVAS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. INOVAÇÃO 
PROCESSUAL. INVIABILIDADE. RECURSO PROTELATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.
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1. Aplica-se o NCPC, a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir a Súmula nº 7 do STJ.
3. Não é possível, em agravo interno, analisar questões somente arguidas 
nas suas razões, por caracterizar inovação de fundamentos.
4. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior 
advertência em relação a aplicabilidade do NCPC, incide ao caso a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor 
atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele 
artigo de lei.
5. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no AREsp 1457380/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/06/2019, DJe 19/06/2019)

 

Noutro ponto, quanto à alegação da inexistência de dissídio jurisprudencial, 
em virtude de não ter o recurso especial sido interposto com base na alínea c do 
permissivo constitucional, não houve a apreciação de divergência na decisão agravada.

Em relação à tese central defendida no apelo excepcional, o agravado 
sustentou a impenhorabilidade dos salários, das quantias recebidas por liberalidade de 
terceiros ou a título de trabalho autônomo, depositadas em poupança ou outros fundos 
de investimentos, até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos.

Da análise dos autos, constatou-se que o Tribunal de origem, ao apreciar a 
controvérsia, entendeu que, pelo fato de o recorrido utilizar simultaneamente as contas, 
fazendo transferências de uma para outra, estaria configurado o intuito fraudulento das 
movimentações, fato que afastaria a proteção legal conferida pela impenhorabilidade.

Todavia, conforme assentado na decisão agravada, o posicionamento do 
Tribunal estadual diverge da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual se 
manifesta no sentido de que todos os valores pertencentes ao devedor, até o limite de 
40 (quarenta) salários mínimos, mantidos em conta-corrente, caderneta de poupança 
ou fundos de investimentos são impenhoráveis.

Na mesma linha de cognição:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTA BANCÁRIA HÍBRIDA (CONTA-CORRENTE E 
POUPANÇA). LIMITE DE 40 (QUARENTA) SALÁRIOS-MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. "Reveste-se (...) de impenhorabilidade a quantia de até quarenta salários 
mínimos poupada, seja ela mantida em papel moeda, conta-corrente ou 
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aplicada em caderneta de poupança propriamente dita, CDB, RDB ou em 
fundo de investimentos, desde que a única reserva monetária em nome do 
recorrente, e ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude, a ser verificado 
caso a caso, de acordo com as circunstâncias do caso concreto (inciso X)." 
(REsp 1230060/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, DJe 29/08/2014).
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1876987/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/12/2020, DJe 14/12/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS. 
LIMITE DE IMPENHORABILIDADE DO VALOR CORRESPONDENTE A 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A jurisprudência desta egrégia Corte Superior é firme no sentido da 
impenhorabilidade de valor até 40 (quarenta) salários mínimos poupados ou 
mantidos pelo devedor em conta corrente ou em outras aplicações 
financeiras, ressalvada a comprovação de má-fé, abuso de direito ou fraude.
3. A regra da impenhorabilidade só pode ser mitigada no caso de pensão 
alimentícia, ou se comprovada a má-fé, abuso de direito ou fraude, o que 
não foi demonstrado no caso dos autos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1512613/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 07/05/2020)

 

No caso, em virtude de a garantia da impenhorabilidade abranger tanto os 
valores depositados em conta-corrente como em caderneta de poupança, não há como 
manter os fundamentos inseridos no acórdão recorrido, no sentido de que a 
transferência das quantias de uma conta para outra configuraria o intuito fraudulento da 
parte recorrida.

Cabe ressaltar, inclusive, que a análise dessa questão não constitui 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o qual não é viável em julgamento 
de recurso especial em virtude do óbice imposto pela Súmula 7/STJ.

Segundo a jurisprudência deste Tribunal Superior,  "é possível a revaloração 
dos fatos reconhecidos pelas instâncias ordinárias, pois essa requalificação jurídica 
consiste apenas em atribuir o devido valor jurídico a matéria fática incontroversa"  
(REsp 1.766.261/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 18/05/2021, DJe 24/05/2021).
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Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
(Presidente) e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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